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 SECRETARIAS

 GOVERNO MUNICIPAL
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 PORTARIA 1055, DE 22 DE JULHO DE 2015
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal, no uso da competência que lhe foi conferida pelo 
Decreto 53.692, de 8.1.2013,

RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
1- EDISON GOMES DA SILVA, RF 523.899.4, do cargo de 

Encarregado de Equipe II, Ref. DAI-05, da Supervisão de Infraes-
trutura, da Coordenadoria de Administração e Finanças, da Se-
cretaria Municipal de Cultura, constante do Decreto 46.434/05.

2- ADILSON DE OLIVEIRA LIMA, RF 771.564.1, do cargo de 
Assistente II, Ref. DAI-05, da Secretaria Municipal de Cultura, 
constante do Decreto 49.492/08.

3- DANILO DE OLIVEIRA PINTO, RF 754.741.2, do cargo de 
Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, da Secretaria Municipal de 
Cultura, constante do Decreto 46.434/05.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 22 de julho 
de 2015.

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal

PORTARIA 1056, DE 22 DE JULHO DE 2015
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal, no uso da competência que lhe foi conferida pelo 
Decreto 53.692, de 8.1.2013,

RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E RECRE-

AÇÃO
1- SONIA REGINA STANCIONI ROZATTE, RF 750.743.7, do 

cargo de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, do Gabinete do Se-
cretário, da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
constante da Tabela A, anexo II a que se refere o artigo 55 do 
Decreto 49.799/08.

2- GISELLY VIEIRA DOS SANTOS, RF 710.313.1, do cargo 
de Supervisor, Ref. DAS-10, da Supervisão de Suprimentos, do 
Núcleo de Suporte Interno, da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, constante da Tabela F, anexo I a que se refe-
re o artigo 54 do Decreto 49.799/08.

3- ROBERTO MARCELO CRUZ INOUE, RF 604.303.8, a partir 
de 04.07.2015, do cargo de Assistente II, Ref. DAI-05, do Núcleo 
de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Esportes, La-
zer e Recreação, constante da Tabela G, anexo I a que se refere 
o artigo 54 do Decreto 49.799/08.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 22 de julho 
de 2015.

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal

PORTARIA 1057, DE 22 DE JULHO DE 2015
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal, no uso da competência que lhe foi conferida pelo 
Decreto 53.692, de 8.1.2013,

RESOLVE:
Exonerar o senhor DIEGO DA SILVA, RG 25.886.120-4-SSP/

SP, do cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, da Fundação 
Theatro Municipal de São Paulo, constante da Lei 15.380/11.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 22 de julho 
de 2015.

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal

PORTARIA 1058, DE 22 DE JULHO DE 2015
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal, no uso da competência que lhe foi conferida pelo 
Decreto 53.692, de 8.1.2013,

RESOLVE:
Exonerar, a partir de 07.07.2015, o senhor JUAN OSCAR 

ALARCON ADORNO, RF 316.536.1, vínculo 3, do cargo de As-
sessor Técnico, Ref. DAS-12, do Gabinete do Superintendente, 
da Autarquia Hospitalar Municipal Regional Sul, da Secretaria 
Municipal da Saúde, constante do Decreto 42.096/02, inciso I, 
artigo 2º e nova denominação do Decreto 47.107/06.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 22 de julho 
de 2015.

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal

PORTARIA 1059, DE 22 DE JULHO DE 2015
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal, no uso da competência que lhe foi conferida pelo 
Decreto 53.692, de 8.1.2013,

RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
1- MARIA DA PENHA DIAS D’ALBURQUERQUE, RF 1456/1, 

do cargo de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, do Serviço 
Funerário do Município de São Paulo, da Secretaria Municipal 
de Serviços.

2- ELIZABETH GONÇALVES RULL, RF 1504/1, do cargo de 
Fiscal de Serviços, Ref. DAI-08, do Serviço Funerário do Municí-
pio de São Paulo, da Secretaria Municipal de Serviços.

3- LOURIVAL BERNARDINO DA SILVA, RF 2752/1, do cargo 
de Controlador de Agências, Ref. DAI-06, do Serviço Funerário 
do Município de São Paulo, da Secretaria Municipal de Serviços.

4- VERA MARIA SOUZA SANTOS, RF 2659/1, do cargo 
de Auxiliar de Administração de Crematório, Ref. DAI-03, do 
Serviço Funerário do Município de São Paulo, da Secretaria 
Municipal de Serviços.

5- ARTUR MANGABEIRA SOARES, RF 2778/1, do cargo de 
Agente de Segurança, Ref. DAI-01, do Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, da Secretaria Municipal de Serviços.

6- MISAEL ALVES SOARES, RF 3199/2, do cargo de Progra-
mador Expedidor, Ref. DAI-04, do Serviço Funerário do Municí-
pio de São Paulo, da Secretaria Municipal de Serviços.

7- SHEILA APARECIDA DA SILVA DE BRITO, RF 2700/1, 
do cargo de Controlador de Agências, Ref. DAI-06, do Serviço 
Funerário do Município de São Paulo, da Secretaria Municipal 
de Serviços.

8- LUIS EDUARDO URENDA, RF 2682/1, do cargo de Con-
trolador de Agências, Ref. DAI-06, do Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, da Secretaria Municipal de Serviços.

9- VALDECI NUNES RODRIGUES, RF 2730/1, do cargo de 
Agente de Segurança, Ref. DAI-01, do Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, da Secretaria Municipal de Serviços.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 22 de julho 
de 2015.

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal

PORTARIA 1060, DE 22 DE JULHO DE 2015
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal, no uso da competência que lhe foi conferida pelo 
Decreto 53.692, de 8.1.2013,

RESOLVE:
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA 

E OBRAS
1- MARIA DO ROSARIO LAREDO PANUCCI, RF 648.778.5, 

do cargo de Coordenador de Projetos, Ref. DAS-10, do Gabinete 

formidade do disposto no artigo 2º, inciso V, da Lei Federal nº 
4.132, de 10 de setembro de 1962,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarado de interesse social, para ser desapro-

priado judicialmente ou adquirido mediante acordo, pela Com-
panhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB/
SP, o imóvel particular situado no Distrito de Cidade Ademar, 
necessário à implantação de programa habitacional, contido 
na área de 1.862,00m² (mil oitocentos e sessenta e dois me-
tros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1, 
indicado na planta P-32.774-A1, do arquivo do Departamento 
de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 12 do 
processo administrativo nº 2015-0.035.154-3.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consig-
nadas no orçamento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2015.

DECRETO Nº 56.272, DE 22 DE JULHO DE 2015

Altera o artigo 1° do Decreto nº 54.775, de 
21 de janeiro de 2014.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O artigo 1° do Decreto n° 54.775, de 21 de janeiro 

de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para 
serem desapropriados judicialmente ou adquiridos 
mediante acordo, os imóveis particulares situados no 
Distrito de Arthur Alvim, Subprefeitura da Penha, ne-
cessários à implantação do trecho 3 do Corredor Leste 
– Radial 2, contidos na área total de 1.961,11m² (mil 
novecentos e sessenta e um metros e onze decímetros 
quadrados), compreendendo as áreas e os perímetros 
abaixo discriminados, indicados nas plantas P-32.912-
A0 e P-32.913-A2, do arquivo do Departamento de 
Desapropriações, cujas cópias se encontram juntadas 
às fls. 83 e 84 do processo administrativo nº 2013-
0.362.669-8:
I - Planta P-32.912-A0: área total de 1.909,50m² (mil 
novecentos e nove metros e cinquenta decímetros qua-
drados), delimitada pelas seguintes áreas e perímetros:
a) área 1, com 1.089,70m² (mil e oitenta e nove metros 
e setenta decímetros quadrados), delimitada pelo perí-
metro 1-2-3-4-5-6-7-8-1;
b) área 2, com 819,80m² (oitocentos e dezenove metros 
e oitenta decímetros quadrados), delimitada pelo perí-
metro 9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-
24-25-26-27-28-29-30-31-32-9;
II - Planta P-32.913-A2: área com 51,61m² (cinquenta 
e um metros e sessenta e um decímetros quadrados), 
delimitada pelo perímetro 1-2-3-1.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS, Secretário Munici-

pal dos Negócios Jurídicos
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Secretário Municipal de 

Infraestrutura Urbana e Obras
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2015.

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 21 DE 
JULHO DE 2015

Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015
Nos anexos, leia-se como segue e não como constou:
Anexo I integrante da Lei nº 16.239, de 19 de julho de 

2015
..........
Anexo II integrante da Lei nº 16.239, de 19 de julho de 

2015
..........

 PORTARIAS
 PORTARIA 320, DE 22 DE JULHO DE 2015
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, o senhor RICARDO BRANDÃO FIGUEI-

REDO, RF 598.397.5, do cargo de Secretário Adjunto, símbolo 
SAD, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, constante da Lei 14.887, de 15 de 
janeiro de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2015, 462° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

 TITULOS DE NOMEAÇÃO
 TÍTULO DE NOMEAÇÃO 61, DE 22 DE JULHO 

DE 2015
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Nomear o senhor ROMILDO DE PINHO CAMPELLO, RG 

19.907.556-SSP/SP, para exercer o cargo de Secretário Adjunto, 
símbolo SAD, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Munici-
pal do Verde e do Meio Ambiente, constante da Lei 14.887, de 
15 de janeiro de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2015, 462° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito

 DESPACHOS DO PREFEITO
 ORIENTAÇÃO NORMATIVA 1/2015-PREF
Considerando a declaração de inconstitucionalidade do 

artigo 22, inciso IV, da Lei Federal 8212/91, proferida nos autos 
do Recurso Extraordinário 595.838-8 – São Paulo, Repercussão 
Geral;

Considerando o posicionamento exposto pela Procuradoria 
Geral do Município no sentido de ser revogado o dispositivo 
que tratou da equalização das propostas comerciais apresenta-
das por licitantes, quando incluídas as cooperativas de trabalho,

O PREFEITO DO MNUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições legais, expede a seguinte Orientação Norma-
tiva:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA
1. Fica revogado o item “5” da Orientação Normativa 

1/02 – Pref.
2. Publique-se.
São Paulo, aos 22 de julho de 2015.
FERNANDO HADDAD, Prefeito

III - resolução: quando tiver caráter de instrução normativa, 
podendo ser aplicada a casos similares;

IV - despacho: quando se tratar de ato de competência do 
Presidente.

Parágrafo único. Cada membro dos órgãos colegiados 
disciplinados por este decreto poderá externar publicamente o 
ponto de vista da entidade por ele representada, ainda que na 
forma de voto vencido.

Art. 29. As deliberações constarão sempre das atas das 
respectivas reuniões, que serão assinadas e rubricadas pelos 
membros presentes.

Parágrafo único. O extrato do resultado das deliberações 
será publicado em até 2 (dois) dias úteis, contados a partir do 
dia seguinte à reunião.

CAPÍTULO V
DO REGIMENTO INTERNO
Art. 30. Os órgãos colegiados deverão elaborar seus re-

gimentos internos, os quais estabelecerão, dentre outros as-
suntos:

I - ritos para votação e discussão das matérias sujeitas à 
apreciação;

II - ritos para apreciação das atas de reunião;
III - ritos referentes aos trabalhos das Comissões Internas;
IV - outras matérias pertinentes a seu funcionamento e ao 

andamento de seus trabalhos.
Parágrafo único. Os regimentos internos deverão ser apro-

vados pelo Plenário dos respectivos órgãos colegiados.
TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 31. Os casos não previstos neste decreto poderão ser 

apreciados e decididos pelo Plenário dos respectivos órgãos 
colegiados, nos limites de sua competência, e regulados por 
meio de resolução.

Art. 32. A participação nos órgãos colegiados será con-
siderada função de relevante interesse público, porém não 
remunerada.

Art. 33. As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 34. Este decreto entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogados o Decreto no 43.230, de 22 de maio de 
2003, o Decreto nº 43.415, de 2 de julho de 2003, o Decreto no 
49.500, de 16 de maio de 2008, os artigos 2º e 3º do Decreto 
nº 50.822, de 28 de agosto de 2009, o Decreto nº 51.634, de 16 
de julho de 2010, o Decreto no 51.960, de 30 de novembro de 
2010, o Decreto no 52.569, de 16 de agosto de 2011, o Decreto 
no 52.773, de 4 de novembro de 2011, o artigo 4o do Decreto 
no 54.888, de 28 de fevereiro de 2014, e o artigo 1º do Decreto 
nº 55.750, de 4 de dezembro de 2014.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
TEREZA BEATRIZ RIBEIRO HERLING, Secretária Municipal 

de Desenvolvimento Urbano - Substituta
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2015.

DECRETO Nº 56.269, DE 22 DE JULHO DE 2015

Declara de utilidade pública, para desapro-
priação, imóveis particulares situados no 
Distrito de Vila Sônia, Subprefeitura do Bu-
tantã, necessários à implantação de plano 
de urbanização.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na 
conformidade do disposto nos artigos 5º, alínea “i”, e 6º do 
Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para serem 

desapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, 
os imóveis particulares situados no Distrito de Vila Sônia, Sub-
prefeitura do Butantã, necessários à implantação de plano de 
urbanização, contidos na área de 48.900,00m² (quarenta e oito 
mil e novecentos metros quadrados), delimitada pelo perímetro 
1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-
23-24-1, indicado na planta P-32.936-A1, do arquivo do Depar-
tamento de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à 
fl. 111 do processo administrativo nº 2015-0.131.722-5.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS, Secretário Munici-

pal dos Negócios Jurídicos
JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário 

Municipal de Habitação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2015.

DECRETO Nº 56.270, DE 22 DE JULHO DE 2015

Declara de interesse social, para desapro-
priação pela COHAB/SP, imóvel particular 
situado no Distrito de Cidade Ademar, ne-
cessário à implantação de programa ha-
bitacional.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na con-
formidade do disposto no artigo 2º, inciso V, da Lei Federal nº 
4.132, de 10 de setembro de 1962,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarado de interesse social, para ser desapro-

priado judicialmente ou adquirido mediante acordo, pela Com-
panhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, o 
imóvel particular situado no Distrito de Cidade Ademar, neces-
sário à implantação de programa habitacional, contido na área 
de 5.512,00m² (cinco mil quinhentos e doze metros quadrados), 
delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-1, 
indicado na planta P-32.795-A1, do arquivo do Departamento 
de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 23 do 
processo administrativo nº 2015-0.043.099-0.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consig-
nadas no orçamento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
julho de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 2015.

DECRETO Nº 56.271, DE 22 DE JULHO DE 2015

Declara de interesse social, para desapro-
priação pela COHAB/SP, imóvel particular 
situado no Distrito de Cidade Ademar, ne-
cessário à implantação de programa ha-
bitacional.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na con-

CAPÍTULO I
DA PRESIDÊNCIA
Art. 15. A Presidência dos órgãos colegiados será exercida 

pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano ou por 
quem este designar.

Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Desen-
volvimento Urbano a indicação de um substituto em casos de 
ausência ou impedimento do Presidente.

Art. 16. São atribuições da Presidência:
I - convocar reuniões, presidi-las e resolver as questões 

de ordem;
II - aprovar a pauta das reuniões elaborada pela Secretaria 

Executiva;
III - submeter ao Plenário os assuntos constantes da pauta 

das reuniões;
IV - dar posse aos representantes dos órgãos e das entida-

des que compõem os órgãos colegiados;
V - consultar entidades de direito público e privado para 

obtenção de informações necessárias às atividades e finalida-
des dos órgãos colegiados;

VI - proferir o voto de qualidade nos casos de empate nas 
votações.

CAPÍTULO II
DO PLENÁRIO
Art. 17. É atribuição do Plenário proferir votos, pedir infor-

mações, sugerir ao Presidente o exame de assuntos pertinentes 
aos órgãos colegiados e, ainda, praticar outros atos para o fiel 
cumprimento de suas funções.

Parágrafo único. O mandato será de 2 (dois) anos, sendo 
permitida apenas uma única recondução.

CAPÍTULO III
DA SECRETARIA EXECUTIVA
Art. 18. A Secretaria Executiva dos órgãos colegiados será 

exercida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 
que fornecerá o apoio técnico e administrativo necessário, 
cabendo-lhe:

I - executar as funções de apoio técnico e administrativo 
aos órgãos colegiados e promover o controle dos prazos;

II - registrar a entrada e movimentação do expediente, 
recepcionar demandas, preparar a pauta de cada reunião e 
arquivar para consulta os assuntos tratados nas reuniões;

III - elaborar os extratos e atas de reunião;
IV - publicar no Diário Oficial da Cidade e no site da Prefei-

tura do Município de São Paulo na Internet convocação, extrato 
das reuniões e resultado das deliberações;

V - publicar no site da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet as atas de cada reunião, bem como os documentos 
apresentados;

VI - elaborar relatório anual de atividades realizadas;
VII - atender a outras determinações do Presidente.
CAPÍTULO IV
DAS REUNIÕES
Art. 19. A convocação para as reuniões ordinárias deverá 

ocorrer no prazo mínimo de 7 (sete) dias corridos de antecedên-
cia à sua realização, enquanto para as reuniões extraordinárias 
no prazo mínimo de 5 (cinco) dias.

§ 1º A convocação deverá conter a pauta discriminada da 
reunião e deverá ser publicada no Diário Oficial da Cidade e no 
site da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.

§ 2º Materiais relativos à pauta deliberativa da reunião de-
verão ser disponibilizados aos membros, em formato eletrônico, 
com antecedência mínima de 5 (dias) dias.

Art. 20. Os órgãos colegiados reunir-se-ão, ordinariamente, 
de acordo com o estabelecido em seu calendário, sendo, no 
mínimo, a cada 2 (dois) meses e, extraordinariamente, conforme 
a necessidade.

Parágrafo único. No caso da CMPT, as reuniões ordinárias 
deverão ocorrer, no mínimo, a cada 3 (três) meses.

Art. 21. Os órgãos colegiados de que trata este decreto reu-
nir-se-ão com a presença da maioria absoluta de seus membros.

§ 1º Caso não seja atingido o quorum previsto no “caput” 
deste artigo, decorridos 30 (trinta) minutos da hora designada, 
o Presidente declarará instalada a reunião, desde que verificada 
a presença de 1/3 (um terço) de seus membros, cingindo-se 
os trabalhos à apreciação dos tópicos da pauta previamente 
publicada.

§ 2º Na última reunião anual, o Presidente apresentará o 
calendário para o próximo ano.

Art. 22. As reuniões ordinárias e extraordinárias serão 
públicas e durarão o tempo necessário aos seus objetivos, a 
critério do Presidente, que poderá interrompê-las caso julgue 
conveniente.

Art. 23. Todos os membros titulares terão direito a voto 
e declarar-se-ão impedidos ou suspeitos nos casos previstos 
em lei.

§ 1º Ocorrendo qualquer das hipóteses de impedimento 
ou suspeição objeto deste artigo, o respectivo membro deverá 
comunicá-la ao Presidente, que a fará constar de ata.

§ 2º O suplente só terá direito a voto na ausência, impedi-
mento ou suspeição do respectivo titular.

Art. 24. Durante os debates, qualquer intervenção oral 
será obrigatoriamente precedida de solicitação da palavra ao 
Presidente.

§ 1º Os interessados no expediente administrativo em pau-
ta poderão requerer a palavra ao Presidente.

§ 2º O Presidente poderá fixar, se entender oportuno, prazo 
não superior a 5 (cinco) minutos para manifestação oral dos 
membros ou interessados.

Art. 25. Qualquer membro dos órgãos colegiados poderá 
solicitar vista de expediente administrativo em pauta.

§ 1º Caberá ao Plenário decidir sobre o pedido de vista e 
fixar o respectivo prazo, nunca superior a 5 (cinco) dias úteis, na 
hipótese de deferimento.

§ 2º Nos casos definidos como urgentes pelo Presidente, o 
prazo de que trata o § 1º deste artigo poderá ser reduzido a 48 
(quarenta e oito) horas, devendo o Presidente comunicar aos 
presentes a data e a hora da próxima reunião para prossegui-
mento da votação.

Art. 26. Para instrução de expedientes administrativos em 
pauta ou seu julgamento, os membros dos órgãos colegiados 
poderão solicitar o fornecimento de informações complemen-
tares a quaisquer órgãos municipais, convertendo o julgamento 
em diligência.

§ 1º A solicitação de conversão do julgamento em diligên-
cia será apresentada ao Presidente, que colocará em pauta o 
mérito e a forma da diligência sugerida para deliberação dos 
órgãos colegiados.

§ 2º Na hipótese de se afigurar oportuna a consulta a 
órgãos não pertencentes à Administração Pública Municipal, a 
solicitação será dirigida ao Presidente, que a decidirá.

Art. 27. Esgotadas as discussões sobre as matérias em 
julgamento, serão elas colocadas em votação, proclamando o 
Presidente o respectivo resultado.

§ 1º As decisões dos órgãos colegiados disciplinados por 
este decreto serão tomadas por maioria simples de seus mem-
bros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

§ 2º Concluída a votação, será vedado o retorno ao debate 
relativo à matéria substantiva.

§ 3º O voto vencido constará de ata quando for solicitado 
por seu prolator e será por este redigido.

§ 4º As matérias não decididas na reunião serão incluídas 
na pauta da reunião subseqüente, na qual serão apreciadas 
com prioridade.

Art. 28. O resultado das deliberações poderá consubstan-
ciar-se em:

I - informação: quando se tratar de instrução, esclarecimen-
to ou encaminhamento para a realização de estudos;

II - pronunciamento: quando se tratar de solução de ex-
pediente administrativo específico, não podendo ser dada de 
forma genérica, sendo vedada sua aplicação a outras situações, 
sem prévia manifestação dos órgãos colegiados;


